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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (pessoa física)
A Fundação Cultural de Curitiba, para o cumprimento das exigências do inciso I alíneas “e”, “f” e “g”, do art. 96, do Decreto Municipal nº 700/2023, com o objetivo de participar do processo de seleção do EDITAL Nº 010/2025 - CHAMAMENTO PÚBLICO REDE MUNICIPAL DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA DE CURITIBA – PREMIAÇÃO (PNAB) e na qualidade de proponente do projeto convocado, afirmo para os devidos fins que que não fui declarado(a) inidôneo(a) por qualquer esfera federativa e de que não estou suspenso(a) de licitar ou impedido(a) de contratar com o Município de Curitiba, bem como não existe em trâmite, processo sancionatório, que possa findar em penalidade contra minha pessoa.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente, para todos os fins de direito perante as leis vigentes, que a informação aqui prestada é verdadeira e de minha inteira responsabilidade, podendo, a qualquer momento, ser comprovada.

Curitiba, ____/____/2025.
.........................................................................................................

Nome por extenso do proponente:
.........................................................................................................

Assinatura do proponente convocado: 
RG.: ....................................................................

CPF: ....................................................................

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (pessoa jurídica)
A Fundação Cultural de Curitiba, para o cumprimento das exigências do inciso I alíneas “e”, “f” e “g”, do art. 96, do Decreto Municipal nº 700/2023, com o objetivo de participar do processo de seleção do EDITAL Nº 010/2024 - CHAMAMENTO PÚBLICO REDE MUNICIPAL DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA DE CURITIBA – PREMIAÇÃO (PNAB) e na qualidade de responsável legal da instituição proponente do projeto convocado, afirmo para os devidos fins que que a instituição não foi declarada inidônea por qualquer esfera federativa e de que não estou suspenso(a) de licitar ou impedido(a) de contratar com o Município de Curitiba, bem como não existe em trâmite, processo sancionatório, que possa findar em penalidade contra a instituição.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente, para todos os fins de direito perante as leis vigentes, que a informação aqui prestada é verdadeira e de minha inteira responsabilidade, podendo, a qualquer momento, ser comprovada.

Curitiba, ____/____/2025.
.........................................................................................................

Nome por extenso da instituição proponente

CNPJ: ....................................................................

.........................................................................................................

Nome por extenso responsável legal da instituição:
.........................................................................................................

Assinatura responsável legal da instituição: 
RG.: ....................................................................

CPF: ....................................................................

DECLARAÇÃO DE NÃO VINCULO FUNCIONAL

COM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

Declaro para os devidos fins que não pertenço ao quadro funcional da administração direta e indireta da Prefeitura Municipal de Curitiba, incluindo as Autarquias e as Fundações deste Município.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração nos termos da lei.

Curitiba, ___/___/2025.

___________________________________________________________

Nome do Proponente/Representante Legal da Instituição
___________________________________________________________

Assinatura do Proponente Pessoa Física ou

Representante Legal da Instituição
DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO DA

INSTITUIÇÃO NO ITEM 5.1 DO EDITAL

(exclusivo para pessoa jurídica)

Declaro para os devidos fins que não se aplica a pessoa jurídica, instituição proponente, nenhuma das vedações citadas no item 5.1 do Edital nº 010/2025, razão pela qual é apresentado a documentação do Edital de Convocação da Etapa da Habilitação do sobredito Edital.
Por ser a expressão da verdade, firmo o presente, para todos os fins de direito perante as leis vigentes, que a informação aqui prestada é verdadeira e de minha inteira responsabilidade, podendo, a qualquer momento, ser comprovada.

Curitiba, ___/___/2025.

___________________________________________________________

Nome da Instituição Proponente

___________________________________________________________

___________________________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Instituição

EDITAL Nº 010/2025 - 5.  QUEM NÃO PODE PARTICIPAR DO EDITAL 

5.1 Não podem participar do presente Edital: 

II. pessoas físicas e Microempreendedores Individuais (MEI); 
III. instituições privadas com fins lucrativos; 

IV. Instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e associações de pais, mestres, amigos ou ex-alunos; 

V. Entidades vinculadas a equipamentos públicos (como associação de amigos de teatros, museus, centros culturais etc.); 

VI. Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas; 

VII. Instituições integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros); 

VIII. Instituições privadas sem fins lucrativos e coletivos informais: 

a. que não possuam comprovada experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local;  

b. que possuam dentre os seus dirigentes ou representantes:  

i. agente político ou dirigente de qualquer esfera governamental (Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Presidentes de fundações públicas), ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;

ii. servidor público vinculado ao órgão responsável pela seleção pública do ente federativo, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;

iii. membro do Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador) ou do Tribunal de Contas da União (Auditores e Conselheiros), ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau.

IX. Partidos políticos e suas instituições;

X. Membros da Comissão de Seleção ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; e

XI. Pessoas jurídicas de direito público da administração direta ou indireta. 

